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    Todo ser humano tem um direito legítimo ao respeito de seus semelhantes e esta, por sua vez, obrigado a respeitar todos os demais. A humanidade ela mesma é uma dignidade, pois um ser humano não pode ser usado meramente como um meio por qualquer ser humano (quer por outros, quer inclusive, por si mesmo), mas deve sempre ser usado ao mesmo tempo como um fim. É precisamente nisso que sua dignidade (personalidade) consiste, pelo que ele se eleva acima de todos os outros seres do mundo que não são seres humanos.




    Immanuel Kant
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    APRESENTAÇÃO




    Mesmo com as rupturas constitucionais na formação do estado moderno, e nas ressemantizações sobre o sentido de dignidade e das liberdades, a violência contra mulher é quotidiana, multinível e sem classe social. A mentalidade patriarcal insiste em trazer o ser feminino subjugado, diminuído e silenciado.




    Logo após a entrada em vigor da Declaração Universal e dos instrumentos regionais americanos de proteção aos Direitos Humanos, a comunidade internacional tem pautado a necessidade de reequilibrarem-se o lugar, as liberdades e as instituições pela igualdade material e formal de gênero.




    O presente trabalho desenvolvido no âmbito do Programa de Pós-graduação Mestrado e Doutorado em Direitos e Garantias Fundamentais da Faculdade de Direito de Vitória, com tenacidade, paixão e rigor teórico pela autora, a querida orientanda Lara Carrera Arrabal Klein, problematiza aspectos de materialização da proteção à mulher resultante da existência da lei Maria da Penha, como norma jurídica imperativa, e a institucionalização dos instrumentos disponibilizados aos estado-juiz, para fazer das pretensões políticas uma realidade protetora para a mulher vítima da violência.




    A autora discute as idiossincrasias e as anomias conjunturais do sistema de proteção à mulher contra a violência doméstica e familiar, com a franqueza, por vezes com dor, por outras com legítima indignação, de quem reúne os papeis sociais do fazer a Justiça, no exercício da judicatura capixaba estadual, do ser mulher e mãe, em uma sociedade marcadamente machista, misógina e sexista, e de ser uma pensadora que luta em conjugar, na quotidiana interpretação autêntica das normas, as muitas e graves desigualdades no exercício da liberdade entre homens e mulheres, com as promessas formais principiológicas do Direito, de que todos são iguais perante a lei.




    É inquestionável que estamos diante de um conjunto de reflexões viscerais e necessárias, e jamais suficientes, para nós que vivemos em uma sociedade que tem na naturalização das violências contra a mulher, a retórica folclórica de que “em briga de marido e mulher, ninguém deve meter a sua colher”. Uma sociedade que canta e viceja, na forma de versos e de prosa, o incentivo à erotização do feminino e à construção de sua figura como frágil, quando triste; promíscua, quando livre nas suas legitimas escolhas afetivas; e, indócil, quando firme e economicamente independente.




    A Conferência de Pequim, realizada em 1995, deixou-nos como marcos civilizatórios universais, ao menos no campo das pretensões de uma sociedade de pessoas livres e iguais, uma nova forma de pensar as políticas de igualdade entre mulheres e homens, introduzindo na agenda internacional o conceito de igualdade de gênero como uma questão de interesse universal e reafirmando que os direitos das mulheres são direitos humanos.




    Ao mesmo tempo, introduziu o conceito de mainstreaming (transversalização da perspectiva) de gênero, que exige uma reorganização dos processos políticos para integrar a igualdade entre mulheres e homens em todas as políticas, em todas as fases e níveis. E, por fim, cabe lembrarmo-nos que, também, introduziu o conceito de trabalho não remunerado, que inclui o trabalho doméstico e o trabalho de cuidado nas famílias e na comunidade, apelando à respectiva medição e avaliação, bem como ao seu reconhecimento e valorização.




    Todos esses recortes, ao abrigo da Agenda 2030, especificamente no ODS 5, são elementos constitutivos do percurso metodológico compartilhado nesta obra por Lara Klein, fazendo-o de maneira orgânica e sistemática, alinhavando nas aproximações teórico-hermenêutico-constitucionais em Ronald Dworkin sobre a integridade, a construção das subjetividades e dos sujeitos femininos em Judith Butler e Simone de Beauvoir, e o papel conferido à mulher nos espaços sociais na interlocução com Heleieth Saffioti.




    Se o Direito não tem respostas para todos os problemas sociais, qual a parte que lhe cabe? Quais estratégias, para além daquelas anunciadas nas normas jurídicas, a magistratura nacional poderá acessar para consagrar com eficácia a Justiça com uma prestação jurisdicional que de fato proteja a mulher contra a iminente e cruel violência multidimensional?




    Cabe-me ainda anotar minha profunda gratidão e felicidade em ter sido convidado, tanto, para emprestar esta nota de apresentação a este trabalho, do qual tenho ao mesmo tempo, um imenso apreço e orgulho de ter sido, antes de tudo, um ouvinte atencioso, e para colaborar no papel de orientador, discutindo possibilidades e caminhos, sobretudo, em correspondência ao rico e sempre profícuo diálogo com a amiga Lara.




    Registro ao final que esta pesquisa se põe ao lado de outras como um recurso de consulta prática e teórica, a todas e todos os profissionais que lutam pela vida digna das mulheres.




    De Johanesburgo para Vitória (ES), dezembro de 2022.
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    PREFÁCIO




    A Universidade no Século XXI tem a missão tradicional do ensino, mas a outra tarefa de pesquisa adquire relevância particular quando o sujeito trata de problemas da sociedade.




    Infelizmente a violência doméstica não é só um problema do Brasil ou da América Latina. Em muitos países foram criadas instâncias ou juizados especiais para tratar os casos de violência contra a mulher.




    O trabalho de Lara Carrera Arrabal Klein “A (in)eficácia das pretensões políticas na expressão da lei Maria da Penha: trajetória da proteção da mulher e aplicação do direito” foi defendido no Mestrado em Direitos e Garantias fundamentais no Programa de Pós-Graduação em direito da Faculdade de Direito de Vitória com a orientação do professor Doutor Cássius Guimarães Chai. Eu tive o prazer de formar parte da mesa examinadora.




    O texto parte de uma realidade: uma lei tão necessária como a lei 11.340/2006 não pode ser eficaz, por si só, para efetuar uma mudança de paradigma da sociedade. É preciso interrogar o trabalho de diferentes órgãos, políticas públicas e trabalhos dos servidores públicos para obter a diminuição da violência doméstica.




    A autora menciona que as discordâncias da política e direito como inevitáveis e analisa os ensinamentos de Ronald Dworkin e sua teoria de “testes de convicção” e a origem da autoridade e legitimidade para o exercício da coerção.




    A partir dessas ideias, são analisadas no trabalho escolhas políticas, em que se enfrenta as causas da violência com as propostas de solução que envolvem os atores estatais com o direito internacional e especificamente o Objeto de Desenvolvimento Sustentável 16 – ODS 16.




    A análise é indispensável, considerando que dados oficiais disponibilizados pelo IPEA sobre o Mapa da Violência no Brasil que foram citados indicam que, no interstício de 2009 a 2019, foram constatados 50.056 óbitos de mulheres no país, do qual se extrai o percentual de 66% de vítimas negras, cuja linha da violência restou ascendente no ano de 2019.




    Uma lei penal e um direito penal com crise de legitimidade tem que encontrar fontes de reflexão sobre os mecanismos que funcionam para combater o flagelo da violência doméstica. E aí que o trabalho da autora resulta de leitura obrigatória para compreender as carências das políticas e da aplicação na lei para lograr o objetivo proposto.




    Os Estados têm a obrigação de proteger a parte mais vulnerável e evitar que a violência se agrave, já que em muitos casos tem sido habitual. E o processo judiciário penal não pode dar uma resposta integral já que as normas foram criadas para castigar e o Estado tem que utilizar outros mecanismos para prevenir. A ameaça da imposição de uma pena não se apresenta como eficaz.




    A luta contra a violência deve envolver a comunidade a travar ações educativas, discussão de valores e métodos para solucionar os conflitos dentro da tolerância e respeito. E a autora explica com argumentos extraídos do julgamento do Estado Brasileiro pela Comissão Interamericana de direitos humanos pelos atos de omissão e tolerantes da violência as diferentes interpretações, com conhecimento profundo da filosofia do direito, direito penal e da realidade, e suas propostas para melhorar os mecanismos de proteção e atenção ao problema.




    A toda forma de vida humana deve ser dada a mesma relevância, conclui a autora citando Ronald Dworkin. Para lograr o transpasso do objetivo à realidade é preciso continuar a sensibilização da polícia e diferentes funcionários. Sem dúvida, as ideias claramente explicadas na investigação da autora contribuirão ao objetivo.




    Com os parabéns pelo trabalho, não posso menos que desejar que as medidas que serão adotadas depois da leitura sejam o reflexo da importância das pesquisas no âmbito jurídico para resolver os problemas reais e urgentes da sociedade.




    Alberto Manuel Poletti Adorno




    Professor de direito da Universidade Nacional




    de Assunção, Paraguai


  




  

    INTRODUÇÃO




    Foi no estudo acerca da dignidade da pessoa humana na perspectiva de Ronald Dworkin que o tema sobre violência doméstica emergiu pulsante para um estudo mais aprofundado, no sentido do tratamento ao próximo de modo igualmente valioso.




    A presente obra encarou como desafio identificar as políticas públicas e a atuação do Poder Judiciário no Brasil no recorte epistemológico da violência doméstica e familiar para proteção da mulher de uma forma constitucionalmente adequada. Como já antecipado, teve base teórica o enfrentamento da dignidade humana atrelada à teoria normativa desenvolvida por Ronald Dworkin, como também foram apresentadas discussões em torno do sujeito a ser tutelado, a partir das incursões teóricas de Simone de Beauvoir e Judith Butler.




    Como ponto de partida, é preciso reconhecer que a interpretação à luz da doutrina de Ronald Dworkin pressupõe a conformação com princípios deontológicos nas acepções conferidas pelo autor, na defesa do respeito e da dignidade devidos a todo cidadão e na defesa da pressuposição de padrões de decisões judiciais coerentes com decisões passadas, formando uma teia inconsútil, sem emendas, para leitura do Direito à sua melhor luz, naquilo que desenvolve sua Teoria da Integridade do Direito.




    O tema em foco merece especial atenção, tendo em vista os números alarmantes que evidenciam o estágio ainda ascendente da violência de gênero dentro do ambiente doméstico e familiar. Também se destaca porque a violência dos direitos guarnecidos à mulher representa que a sociedade, não obstante seu estágio de evolução na ciência, ainda insiste em manter arraigados velhos preconceitos e mecanismos de sujeição.




    Esta obra, desenvolvida junto ao PPGD/FDV em Direitos e Garantias Fundamentais, na linha de pesquisa Sistema de Justiça e Concretização dos Direitos Fundamentais, questiona: o sistema de defesa da mulher no Brasil, compilado na Lei no 11.340/2006, é eficaz para mudança de paradigma da sociedade frente aos desafios para erradicação da violência contra a mulher?




    Para responder a esse questionamento, busca-se, neste estudo, identificar o percurso histórico arraigado de luta e de direitos paulatinamente conquistados e sua eficácia prática no cotidiano de uma sociedade caracterizada por uma mentalidade patriarcal, misógina e sexista e, inequivocadamente, racista, cuja índole moral permite a subtração obsequiosa da dignidade e das liberdades femininas.




    Levada a pesquisa adiante, é inevitável conduzir o leitor à construção e à desconstrução daquilo que seja sujeição e ato de se sujeitar, conforme teoria desenvolvida por Judith Butler, que trata da invisibilidade à escolha de protagonismo, da decisão política ou social, da concepção pré-formada do que seja gênero binômio (masculino e feminino), dentre outras tonalidades para o alcance da tutela de proteção.




    Neste conduzir, aparentemente antagônico, a obra se lança ao entendimento de que é justamente na interpretação de valores (morais, éticos) que a Teoria do Direito como Integridade de Ronald Dworkin se propõe a conformar os direitos para o alcance de sua máxima proteção, apesar do reconhecimento da doutrina crítica de que a teoria de Ronald Dworkin conduz ao entendimento retrógrado, amorfo, que não contempla os anseios da vida real.




    Duas ambições são aqui apresentadas: a primeira, de natureza teórica, de lançar voos para encontrar na teoria da integridade a base principiológica necessária para defesa contra todas as formas de violência de gênero; e a segunda, de ordem prática, de encontrar na função social do Direito Penal o fio condutor para sedimentação do processo inclusivo.




    De imediato, impõe-se reconhecer não ser da alçada do Poder Judiciário assumir o enfrentamento da violência doméstica e familiar às custas da fragilização das garantias processuais e materiais a todo aquele que responde ao processo criminal. Todavia, ressoa indispensável a priorização nos julgamentos dessa natureza, empreendendo celeridade processual, como também a implementação de políticas públicas, na própria seara institucional, para promoção e erradicação de qualquer forma de discriminação.




    A contribuição da obra, no aspecto da prática forense, consiste na investigação e no fomento de ações e mecanismos que, de fato, conduzam alterações qualitativas de gestores públicos, de agentes de poder e da sociedade civil para que cada cidadão tenha igualdade e liberdade de fazer da própria vida a mais valiosa, no seu plano ético de felicidade.




    Há um fator pessoal pungente como nodal de motivação para a obra apresentada, diante da inquietude enquanto operadora do Direito de que não tem o Direito Penal atingido os fins para promoção de uma sociedade mais justa e solidária, quando tardiamente descortina o crime, não mais restabelecendo dignidade à vítima ou aos filhos que a tudo assistem; quando a aplicação da sanção penal não faz o autor do delito entender o processo no qual está inserido e o reinsere na sociedade com velhas práticas e modos de proceder, atingindo, mais uma vez, a mulher com quem habita e, nesse ciclo vicioso, planos éticos são perdidos.




    Para o desenvolvimento da obra, o método de abordagem utilizado consiste no hipotético-dedutivo, identificando os fenômenos atrelados à desigualdade de gênero e, no seu percurso, a partir de inferências dedutivas, desvelar uma resposta universalizante destinada a afastar incoerências da aplicação da produção legislativa em exame. Nesse caminhar, utiliza-se o procedimento de pesquisa bibliográfica, com análise de conteúdo, a partir do referencial teórico de Ronald Dworkin, e pesquisa documental, com análise de dados, feita por meio de amostragem não probabilística.




    Para os desideratos apresentados, importa reconhecer o ritmo da evolução da sociedade, o avançar gradual da legislação regente e sua tutela de proteção nos limites de tempo e de espaço. O ser humano com altivez como protagonista de sua própria história, mas reconhecido dentro do sistema capitalista, objeto de abordagem, conduziu anos de história de sujeição da mulher, atrelando sua força de trabalho à invisibilidade.




    Projeta-se luz sobre a imagem da mulher, de como e quando saiu da sombra histórica de uma sociedade ainda patriarcal, que tende a subjugá-la sob o prisma da inferioridade, ao ganho lento, doloroso, inquietante, do reconhecimento institucional ou, ao menos, da obrigação legislativa de ocupar o mesmo espaço produtivo.




    O reconhecimento do percurso histórico permite a investigação da escolha política de proteção da mulher, tendo a participação feminina como protagonista, ou (indaga-se) coadjuvante de um processo natural e necessário ao aumento da produção em compatibilidade com o mesmo sistema (capitalista) que, no seu nascedouro, a alijou.




    Neste percurso, cumpre identificar a consciência da mulher acerca do reconhecimento do seu “eu” ou se está pendente seu estágio (ainda inconsciente) de sujeitar-se, em meio a uma sociedade que insiste em ser patriarcal. Portanto, o prisma há que se fazer sobre a lupa da mulher, e não sobre o vício que a história impõe de que seja dado ao sujeito homem a lente para interpretação desses fatores sociais. Essa é a aproximação de ruptura, ao menos de enfrentamento, recolocando a interpretação do sujeito livre e igual, a que esta obra se propõe.




    O inquietante levantamento formulado perpassa a análise de momentos históricos de ruptura de classe. Em destaque, há o modo de produção capitalista como importante precursor para a divisão da sociedade em classe. Nesse sistema de produção, a mulher é posicionada em condições adversas. Surge, ao menos, uma dupla desvantagem social. A primeira é destacada pela diminuta valorização da capacidade da mulher, porque sua força física é comparada à figura masculina; e a segunda, como consectário lógico da primeira premissa, a mulher é posicionada em postos de trabalho periféricos no sistema de produção, como será objeto de análise a partir dos estudos de Heleith Iara Bongiovani Saffioti (1976).




    No meio de produção capitalista, segundo Saffioti (2013, p. 66-67), o fator sexo é levado às últimas consequências para alijar a mulher no mercado de trabalho. Isso porque condiciona o estereótipo feminino como fonte de inferioridade, posicionando a mulher em locais inadequados no sistema de produção, inferiores aos ocupados pelos homens e a tratamentos díspares, com notória diferença salarial, como também alimenta as classes sociais, na medida em que afasta a ocupação de mulheres “de posse” nos postos de trabalho, tendo em vista que o sistema produtivo abnega o trabalho das esposas dos membros da burguesia ascendente, sem nunca dispensar o trabalho daquelas mulheres de camadas inferiores nos locais mais periféricos.




    Formam-se barreiras que a sociedade patriarcal impõe à mulher, afugentando (ou subestimando) sua capacidade de trabalho a partir de preconceitos arraigados ao estereótipo físico.




    O processo de ocupação de mulheres nas fábricas, como presenciado na França no século XIX, é motivo de balbúrdia e greves promovidas pelos grupos que se julgavam ameaçados pela substituição do trabalho masculino pelo trabalho feminino, demonstrando um percurso dialético de posicionamento da mulher no mercado de trabalho, ainda que estivesse em condições de trabalho inferiores. Sua força subjugada “servil” é vista com mais acatamento quando demonstrada a necessidade de sua produção para preencher postos antes ocupados por homens que precisaram servir às guerras, mas encontraram profusas barreiras diante da necessidade de escolas para atender a demandas dos filhos enquanto cumpriam a jornada de trabalho, sendo o trabalho desenvolvido pelo homem eleito como prioridade.




    Enquanto os direitos políticos foram conferidos ao homem, posicionando-o na condição de cidadão desde a Grécia Antiga, por meio da Pólis, a mulher assiste, de forma lenta, ao seu posicionamento social na conquista de direitos.




    Nos países desenvolvidos, os séculos XIX e XX foram também marcados por movimentos feministas que pleiteavam a condição da mulher especialmente na participação no cenário político, conferindo-lhe o direito de voto.




    No Brasil, o voto feminino somente foi reconhecido na Constituição Federal de 1934, ainda assim assumindo caráter facultativo. Em destaque, somente em 1965 tornou-se obrigatório. Ainda que equiparados nos direitos políticos quanto ao voto, persistia o Código Civil de 1916 em posicionar a mulher em espaço social de desprestígio, indicando textualmente a condição de “relativamente incapaz” da mulher casada, tornando obrigatória a outorga marital para o fim de realizar negócio jurídico, vernáculo somente banido em 1962, em decorrência do Estatuto da Mulher Casada.




    A Constituição Federal promulgada em 1988, reconhecida como Constituição Cidadã, é tida como um bálsamo interpretativo ao conferir de forma expressa a igualdade de gênero, reconhecendo direitos civis, políticos e sociais a todos os cidadãos residentes no país, sem preconceito de raça, de cor e de etnia. A igualdade conferida a homens e mulheres visa atingir sua eficácia substancial ou material. Em termos outros, não se contém a mera previsão normativa de tratamento igualitário, mas legitima veículos de tratamento díspares para que sejam alcançados resultados qualitativos para promoção de todos. Esse viés hermenêutico se compatibiliza com seus objetivos, os quais estão guarnecidos no artigo 3º, incisos I (construção de uma sociedade livre, justa e solidária) e IV (promover o bem-estar de todos) (BRASIL, 1988).




    Não obstante a clareza do texto constitucional ao conferir ao Estado o dever de criar mecanismos para coibir violência no âmbito das relações domésticas e familiares, como propõe o artigo 226, §8º, da Constituição Federal de 1988, a omissão legislativa em adimplir seu compromisso constitucional como também de tratados e convenções internacionais destinados à proteção e erradicação de toda e qualquer forma de violência contra a mulher dos quais o país é signatário ressoou latente aos quatro ventos.




    A partir de petição endereçada pela senhora Maria da Penha Maia Fernandes, pelo Centro de Justiça e Direito Internacional (CEJIL) e pelo Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), em 20 de agosto de 1998, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos concluiu1 que o Brasil violou direitos e garantias assegurados pela Convenção Americana de Direitos Humanos e pela Convenção de Belém do Pará, diante da omissão da República Federativa do Brasil por não ter efetivado medidas necessárias, no percurso de 15 anos, para processar e punir o agressor que vitimou a Sra. Maria da Penha Maia Fernandes no ambiente doméstico e familiar, resultando incapacidade parcial e permanente para os atos da vida civil ao tentar contra sua vida.




    Além da repercussão casuística, recomendando o processamento penal ágil do responsável pela agressão em face da senhora Maria da Penha e a investigação sobre irregularidades e atrasos injustificados que foram obstáculos à conclusão do processo penal, houve o reconhecimento internacional da omissão legislativa, recomendando ao Estado a adoção de medidas no âmbito nacional para prevenção e repressão da violência contra mulheres.




    Em meios às agruras de uma omissão legislativa latente, foi editada e publicada a Lei no 11.340 em 7 de agosto de 2006, intitulada Lei Maria da Penha, como remissão e homenagem à voz que lhe deu coro, representando tantas outras vítimas que foram alvos da ação de seus cônjuges, companheiros e da tolerância cordata do Estado na edição de medidas eficazes para coibir a violência no âmbito doméstico e familiar, projetando-se para o presente e para o futuro, a partir da normatividade de medidas de natureza preventiva, de ressocialização e de medidas típicas do direito penal. Paralelamente à lei, a jurisprudência no Brasil tem aplicado a máxima de atribuir maior relevância ao depoimento da mulher reconhecendo a vulnerabilidade histórica e cultural da mulher no seio familiar, por ser constante vítima de agressão por entes que com ela nutrem relação de afeto e alimentam um vínculo (tóxico) de sujeição. Portanto, inexistem dúvidas de que o feixe da lei irradia proteção à mulher no ambiente doméstico e familiar.




    Nesse sentido, a Lei no 11.340, em seu artigo 1º, estabelece: “Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher”. Entretanto, a presente obra volta-se ao questionamento se o conceito de “mulher” há que ser atrelado ao sexo feminino, pelo critério biológico, ou se se desvincula deste critério para se alicerçar em um critério pessoal, de escolha pessoal e comportamento social.




    Filósofas como Simone de Beauvoir e Judith Butler identificam que o conceito de gênero é sociológico, não atrelado ao sexo. A teoria queer desenvolvida por Judith Butler questiona a ordem política e cultural da heterossexualidade hegemônica, na perspectiva binária homem/mulher, desconstruindo o binarismo enquanto fonte de verdade absoluta. Conforme será o objeto de maiores apontamentos ao longo da pesquisa, sem a pretensão de esgotá-lo, a autora, feminista, problematiza o conceito de mulher, sugestionando que o gênero é fruto de um discurso cultural imposto pela sociedade.




    A problematização não se percebe apenas semântica, alcançando importante aspecto prático para fins de definição da tutela de proteção e alcance da Lei no 11.340/2006, equação a ser analisada a partir de valores e de bases principiológicas presentes no direito preexistente, assegurando a integridade do Direito, sem que se valha o(a) magistrado(a) da atuação como se legislador fosse, segundo ilações de Dworkin sobre o Direito e as funções típicas do Poder Legislativo e Judiciário.




    Além das normas do direito interno, conferidas na Constituição Federal, aos axiomas normativos previstos na Lei no 11.340, o direito internacional também converge para a proteção ampla e máxima eficácia dessa parcela social, sendo o Brasil signatário dessas normas de proteção. Nesse sentido, destaca-se que em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) apresentou 17 objetivos, por meio da Agenda 2030. Dentre os objetivos estão o acesso à Justiça por meio da ODS 16 e a igualdade de gênero regulamentada na ODS 5.




    As antecipações aqui apresentadas descortinam o cenário a ser paulatinamente apresentado nesta obra, cujos objetivos específicos se voltam a identificar o sistema político dispensado aos casos de violência doméstica e familiar no país, apresentando diálogo/confronto entre Amartya Sen e Ronald Dworkin sobre a intervenção do Estado na efetivação de direitos; compreender os fenômenos históricos e culturais da violência de gênero; definir o papel da Justiça Penal à frente de um processo inclusivo, de lenta ruptura do paradigma da sociedade ainda patriarcal.




    Define-se, ainda, como objeto específico compreender a abrangência da Lei no 11.340 e todo seu complexo normativo (de regras, princípios e normas internacionais que com ela se comunicam e que seja o país signatário) e sua necessária efetividade, como também identificar a (in)adequação do Poder Judiciário como superego da sociedade, na definição da moralidade como reforço de práticas arraigadas à cultura patriarcal.




    Firma-se, neste ponto, a hipótese de que o alcance da proteção contra a violência de gênero deve seguir uma análise hermenêutica ampla, um conceito evolutivo. Quanto ao quarto alceamento, a hipótese é de que a Lei no 11.340 de 2006, não obstante apresente mecanismos de política social, ainda fraqueja quanto aos resultados alcançados, e, ao último questionamento apresentado, o caminho a percorrer o Poder Judiciário é de uma sociedade mais tolerante e inclusiva.




    De antemão, cumpre reconhecer o direito adstrito ao conceito de força coercitiva e vinculado à prestação jurisdicional, sendo o direito uma “questão de direitos defensáveis no tribunal” (DWORKIN, 1999, p. 478).




    A lógica do direito como integridade, para Ronald Dworkin (1999, p. 479), perpassa também a compreensão dos sistemas consuetudinários, que têm a fonte do direito em mais de um organismo, diante de variedade de jurisdições, ao lado dos costumes e dos estatutos. Indubitável que o precedente é variável em cada jurisdição. Todavia, a supremacia legislativa impõe uma limitação institucional a abranger todos os tribunais. Considerando o direito uma prática interpretativa, na análise da lei, se entendê-la apenas com uma interpretação, cumpre ao magistrado colá-la em prática como sendo o direito.
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